PARECER Nº 1482, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 55, DE 1999, VETADO TOTALMENTE.


Ao receber o autógrafo 25.445, originário do Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Deputado Gilberto Nascimento, cujo objetivo é proibir a criação, a reprodução e a comercialização de cães das raças pitt bull, rottweiller e mastim napolitano, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado vetou-o completamente, sustentando que o documento inquina-se de inconstitucionalidade, porque invade matéria de competência legislativa exclusiva da União e também de matéria de iniciativa reservada ao Executivo, porque desatende a garantia coletiva ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e porque estabelece sanção pecuniária de aspecto confiscatório.


Recebido o veto, distribuíram-se estes autos a esta Comissão de Constituição e Justiça, e como não se designou relator, procedeu-se à designação de relator especial, nos termos do §1º do artigo 61 do Regimento Interno, incumbindo, em primeiro lugar, ao Deputado Valdomiro Lopes apresentar parecer. Transcorrido o prazo regimental sem a tomada das devidas providências, por nova designação coube a este Deputado elaborar parecer sobre o veto.


E o veto não há de ser mantido.


Não se entende que haja tratamento de matéria reservada à atividade legiferante da União, porque não se circunscreve, o tema da propositura, em nenhuma das especialidades jurídicas arroladas no inciso I do artigo 22 da Constituição da República (“direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho”). Trata-se, na verdade, de regulamentação da produção e do consumo, que é de competência legislativa concorrente, de acordo com o inciso V do artigo 24 da Lei Maior, e por isso a primeira inconstitucionalidade vislumbrada pelo veto não é procedente.


A alegada incompatibilidade com as disposições constitucionais sobre meio ambiente também não existem, pois as raças de animais referidas no projeto não tem nenhuma relevância para a preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado – até porque se trata de animais domésticos, e não selvagens, nem silvestres – o que impede a conclusão de que o caput do artigo 225 da Constituição Federal tenha sigo malferido. E o §1º, inciso VII, deste dispositivo, apesar de proibir as medidas que impliquem extinção de espécies animais, certamente, por interpretação lógica e sistemática, restringe-se às hipóteses de extinção de animais que possa prejudicar o ecossistema.


O veto também não está correto sobre o vício de iniciativa. A Constituição do Estado de São Paulo (art. 24, §2º, I e 2), estabelece que “compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre criação das Secretarias de Estado". Nada se diz sobre suas atribuições. E como a reserva de iniciativa é matéria de exceção, será interpretada restritivamente, não sendo possível vislumbrar nas dobras da lei disposições que não se apresentam literalmente.


Não se lhe reconhece razão, enfim, sobre o caráter confiscatório da multa prevista, que parece estabelecida em patamar razoável, principalmente diante da gravidade dos fatos que pretende sancionar.


Por essas razões, então, opina-se contrariamente à manutenção do veto imposto ao Projeto de Lei 55 de 1999 pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado.


a) Carlos Zarattini – Relator Especial

